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2 — O contingente de estagiários referido no número
anterior é distribuído pelas diferentes entidades, por
despacho do membro do Governo responsável pela área
da administração local, tendo em conta as carências de
recursos humanos e as condições internas de acolhi-
mento e acompanhamento dos estagiários.

3 — A componente da bolsa de estágio que compete
às entidades referidas no artigo 2.o do presente decre-
to-lei não se considera despesa com pessoal para os
efeitos previstos no artigo 17.o da Lei n.o 60-A/2005,
de 30 de Dezembro.

Artigo 5.o

Recrutamento e selecção dos candidatos ao estágio

1 — O recrutamento e selecção dos candidatos é da
responsabilidade das entidades onde decorre o estágio.

2 — Para a realização das operações de recrutamento
e selecção, as autarquias locais podem recorrer a enti-
dades públicas ou privadas detentoras de conhecimentos
técnicos especializados.

3 — O membro do Governo responsável pela área
da administração local pode fixar critérios preferenciais
de selecção em função da prévia frequência de pro-
gramas de formação inicial qualificante.

4 — O lançamento dos estágios é publicitado por
meios adequados, incluindo, obrigatoriamente, anúncios
publicados em órgãos de comunicação social de expan-
são nacional, regional ou local.

Artigo 6.o

Situação após estágio

1 — A aprovação em estágio realizado no âmbito do
presente Programa para a administração local constitui
factor de preferência na celebração de contrato de tra-
balho a termo resolutivo na administração local, nomea-
damente com vista ao suprimento de situações origi-
nadas pelas medidas decorrentes dos regimes especiais
da semana de quatro dias, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto, e de trabalho a tempo
parcial, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 324/99, de 18
de Agosto, ambos adaptados à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 277/2000, de 10 de Novembro.

2 — Para efeitos de celebração dos contratos refe-
ridos no número anterior, as entidades interessadas
podem solicitar à Direcção-Geral das Autarquias Locais
informação sobre a existência de indivíduos que fre-
quentaram o estágio, com aproveitamento, na área fun-
cional necessitada.

3 — No prazo de 10 dias contados da recepção do
pedido, a Direcção-Geral das Autarquias Locais presta
a informação referida no número anterior.

Artigo 7.o

Gestão e acompanhamento

1 — A gestão do Programa para a administração local
compete à Direcção-Geral das Autarquias Locais.

2 — A Direcção-Geral das Autarquias Locais orga-
niza uma base de dados, de que constem os elementos
pertinentes relativos aos estagiários aprovados.

3 — Junto da Direcção-Geral das Autarquias Locais
funciona uma comissão de acompanhamento integrada
por representantes do membro do Governo responsável
pelas autarquias locais, dos Ministérios das Finanças

e da Administração Pública, do Trabalho e da Solida-
riedade e da Educação, da Associação Nacional de
Municípios Portugueses, da Associação Nacional de Fre-
guesias e dos sindicatos representativos dos trabalha-
dores da administração local, sem prejuízo da inclusão
de outros representantes, a definir nos termos de por-
taria conjunta dos membros do Governo responsáveis
pelas áreas da administração local, da Administração
Pública e do trabalho e da solidariedade social.

4 — A comissão referida no número anterior deve
garantir uma permanente articulação entre a comissão
equivalente prevista para a administração central.

Artigo 8.o

Regulamentação

As condições de acesso ao estágio, a sua duração
e normas de funcionamento, incluindo a respectiva
orientação, tutoria e regime de financiamento, são defi-
nidos por portaria conjunta dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas da administração local, das
finanças, da Administração Pública e do trabalho e da
solidariedade social.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
S o u s a — E d u a r d o A r m é n i o d o N a s c i m e n t o
Cabrita — Fernando Teixeira dos Santos — José António
Fonseca Vieira da Silva — Maria de Lurdes Reis Rodri-
gues.

Promulgado em 11 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 585/2006

Por ordem superior se torna público que, em 22 de
Abril de 2006, foram emitidas notas, respectivamente
pela Embaixada da República do Iraque em Lisboa e
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal,
em que se comunica terem sido cumpridas as respectivas
formalidades constitucionais internas de aprovação do
Acordo Cultural entre a República Portuguesa e o
Governo da República do Iraque, assinada em Bagdad
em 18 de Janeiro de 1984.

Por parte de Portugal o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 27/84, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 120, de 24 de Maio de 1984.
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Nos termos do artigo 11.o do Acordo Cultural, este
entrou em vigor a 22 de Abril de 1985.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 21 de Abril
de 2006. — O Director de Serviços do Médio Oriente
e Magreb, Miguel de Calheiros Velozo.

Aviso n.o 586/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 3 de Dezembro de 2004, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter Malta, em 13 de Outubro de 2004, aderido
à Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Coo-
peração em Matéria de Adopção Internacional, adop-
tada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Nos termos do artigo 46.o, n.o 2, alínea a), a Con-
venção entrou em vigor para Malta em 1 de Fevereiro
de 2005.

Nos termos do artigo 44.o, n.o 3, a Convenção apenas
produzirá efeitos entre Malta e os Estados Contratantes
que não levantaram qualquer objecção no prazo de seis
meses após a recepção da respectiva notificação.

Por razões de ordem prática, o prazo de seis meses
supracitado decorreu de 1 de Dezembro de 2004 a
1 de Junho de 2005.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em
19 de Março de 2004, estando a Convenção em vigor
para a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004,
conforme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 10 de Maio de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 587/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 20 de Maio de 2005, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter entrado em vigor para a República de São Marino
a Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Coo-
peração em Matéria de Adopção Internacional, adop-
tada na Haia em 29 de Maio de 1993.

A República de São Marino depositou, ao abrigo do
artigo 44.o da Convenção supracitada, o respectivo ins-
trumento de adesão à Convenção junto do Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
em 6 de Outubro de 2004.

A adesão foi comunicada às Partes Contratantes pelas
notificações depositárias n.os 7/2004, de 1 de Novembro,
e 8/2004, de 3 de Dezembro.

Nenhum dos referidos Estados levantou qualquer
objecção à adesão no prazo de seis meses previsto no
artigo 44.o, n.o 3, cujo período expirou em 1 de Maio
de 2005.

Nos termos do artigo 46.o, n.o 2, alínea a), da Con-
venção, esta entrou em vigor entre a República de São
Marino e os Estados Contratantes em 1 de Fevereiro
de 2005.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da

Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em
19 de Março de 2004, estando a Convenção em vigor
para a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004,
conforme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 10 de Maio de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 588/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 16 de Fevereiro de 2005, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter entrado em vigor para a República do Azer-
baijão a Convenção Relativa à Protecção das Crianças
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional,
adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

O Azerbaijão depositou, ao abrigo do artigo 44.o da
Convenção supracitada, o respectivo instrumento de
adesão à Convenção junto do Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos em 22 de Junho
de 2004.

A adesão foi comunicada às Partes Contratantes pela
notificação depositária n.o 5/2004, de 23 de Julho.

Nenhum dos referidos Estados levantou qualquer
objecção à adesão no prazo de seis meses previsto no
artigo 44.o, n.o 3, cujo período expirou em 1 de Fevereiro
de 2005.

Nos termos do artigo 46.o, n.o 2, alínea a), da Con-
venção, esta entrou em vigor entre o Azerbaijão e os
Estados Contratantes em 1 de Outubro de 2004.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em
19 de Março de 2004, estando a Convenção em vigor
para a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004,
conforme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 10 de Maio de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 95/2006
de 29 de Maio

O Decreto-Lei n.o 143/2001, de 26 de Abril, procedeu
à transposição para a ordem jurídica nacional da Direc-
tiva n.o 97/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 20 de Maio, relativa à protecção dos consumidores
em matéria de contratos celebrados à distância, esta-
belecendo o regime jurídico aplicável à generalidade
dos bens e serviços. Contudo, os serviços financeiros
foram expressamente excluídos do âmbito de aplicação


